PARECER N° 609, DE 2008

A COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 406, DE 2007

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 406, de 2007, de autoria do ilustre Deputado Rogério Nogueira, que estabelece reserva de cela especial em Delegacias de Polícia e estabelecimentos penais para presos integrantes das Guardas Municipais.

A proposta em questão cumpriu o prazo de pauta, nos dias correspondentes às 37ª à 41ª Sessões Ordinárias, de 14/05 a 18/05/2007, nos termos do item 3, do parágrafo único, do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno da Casa, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos, após o que foi encaminhada à douta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, ocasião em que recebeu parecer favorável à sua aprovação, na forma substitutivo apresentado pela referida CCJ.

Tramitando, agora, por esta Comissão de Segurança Pública para ser apreciado quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno, verificamos que, embora em apertada síntese, a justificativa demonstra muito bem a necessidade de adoção da medida, principalmente ao considerarmos que é competência exclusiva do Estado zelar pela preservação da incolumidade física e da vida dos cidadãos e cidadãs que devam ser mantidos encarcerados para que se cumpram os propósitos estabelecidos nas legislações penal e processual penal pátria. 

Com efeito, observa-se que a propositura quer salvaguardar a segurança e mesmo a vida de servidores públicos municipais que, embora atuando em atividades próprias destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, podem vir a cometer crime(s), sujeitando-se à prisão em flagrante delito, a uma possível condenação e conseqüente internação em estabelecimento prisional, ocasião em que poderão ser confrontados com outros presos, denominados “presos comuns” e, por óbvio, serem vítimas de violência, por vingança, por despeita ou por puro sadismo. 

Assim, por considerarmos que o substitutivo elaborado no âmbito da CCJ adequou a propositura à melhor técnica legislativa manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº  406, de 2007, na forma do substitutivo que lhe foi proposto.

É o nosso parecer.

a) Olímpio Gomes - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo da CCJ.

Sala das Comissões, em 12-3-2008.

a) Conte Lopes – Presidente

Jorge Caruso – Olímpio Gomes – Antonio Carlos – João Barbosa – Vanderlei Siraque – Said Mourad – Conte Lopes

